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PEC é desidratada e vai 
ao plenário do Senado 

CCJ aprova ampliação do teto de gastos de R$ 145 bilhões. Texto precisa da aprovação de 49 parlamentares em votação em 2 turnos

O 
presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva co-
memorou a aprovação 
da Proposta de Emenda 

à Constituição (PEC) da Transi-
ção na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado e espe-
ra que o texto seja avalizado, ho-
je, no plenário da Casa, sem mais 
alterações. No colegiado, os par-
lamentares votaram a favor da 
ampliação do teto de gastos em 
R$ 145 bilhões para manter o Bol-
sa Família de R$ 600, mais um adi-
cional de R$ 150 por criança de 
até 6 anos. A vigência da medida 
caiu de quatro para dois anos. No 
plenário, a PEC precisa do apoio 
de 49 senadores, em duas roda-
das de votação. Se for aprovada, 
seguirá para a Câmara.  

Lula recebeu a notícia da apro-
vação da PEC pelo vice-presiden-
te do PT, deputado José Guima-
rães (CE), que conversou por tele-
fone com o senador Jaques Wag-
ner (PT-BA) logo após a votação 
na CCJ. Conforme o parlamentar, 
o presidente eleito, além de feste-
jar, pediu que ele se empenhas-
se para que o texto seja aprova-
do sem sobressaltos na Câmara. 

Na CCJ, o relator da PEC, sena-
dor Alexandre Silveira (PSD-MG), 
apresentou um texto modificado 
em relação à proposta original, de 
autoria do senador Marcelo Cas-
tro (MDB-PI). Em vez de retirar o 
Bolsa Família do teto de gastos, 
ele expandiu o teto para compor-
tar os R$ 175 bilhões pretendidos 
pelo futuro governo para pagar 
o benefício. Outra mudança foi o 
prazo de vigência da medida, que 
caiu de quatro para dois anos. Sil-
veira só deixou de fora da regra 
fiscal os R$ 23 bilhões provenien-
tes de excesso de arrecadação, a 
serem destinados a investimen-
tos, como previa o texto inicial. 

No total, porém, o impacto 
anual seria de R$ 198,9 bilhões, 
o mesmo estimado na proposta 
do governo eleito. Isso desagra-
dou parlamentares da CCJ, que 
agiram para tentar evitar a vota-
ção do relatório. 

O líder do governo no Senado, 
Carlos Portinho (PL-RJ), e os se-
nadores Flávio Bolsonaro (PL-RJ) 
e Eduardo Girão (Podemos-CE) 
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Sessão da CCJ em que foi aprovado o parecer do relator, Alexandre Silveira (D). Base do governo tentou adiar a votação do texto
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As mudanças incluídas na 
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) da Transição abrem 
caminho para acabar com o teto 
de gastos em 2023 por meio de 
lei complementar e ampliam as 
despesas que podem ser execu-
tadas fora do limite da atual ân-
cora fiscal.

Com as novas exceções, fi-
cou mais difícil calcular o real 
impacto da PEC, que pode-
rá superar os R$ 168 bilhões 
aprovados, ontem, na Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado.

Em uma costura política com 
o governo eleito, a PEC também 
incluiu o lado do governo Bolso-
naro e seus aliados do Centrão, 
ao abrir espaço de até R$ 23 bi-
lhões em despesas neste ano fo-
ra do teto de gastos atreladas à 
arrecadação extra. 

Se aprovada em plenário pelo 
Congresso, a medida desafogaria 
o Orçamento deste ano e permi-
tiria desbloquear emendas RP-9 

do orçamento secreto, esquema 
que consiste na transferência de 
verba a parlamentares sem cri-
térios de transparência em tro-
ca de apoio político.

Entre as despesas que serão 
retiradas do teto, estão aquelas 
bancadas com recursos de em-
préstimos e outras operações fi-
nanceiras feitas por organismos 
multilaterais, como BID, Bird e 
CAF, para financiar projetos de 
investimento em infraestrutura 
que fazem parte do Plano Inte-
grado de Transportes.

“Agora, não sabemos quanto 
ficará fora do teto, com despe-
sas lastreadas em dívida, em ge-
ral indexadas ao câmbio”, disse o 
ex-secretário do Tesouro Nacio-
nal Jeferson Bittencourt, atual 
economista da gestora de inves-
timento ASA Investments.

A PEC tira também do teto 
transferências feitas à União por 
estados e municípios destinadas 
à execução direta de obras e ser-
viços de engenharia.

Brecha para as RP-9...

Com o Orçamento desafogado, as RP-9 podem ser desbloqueadas
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apresentaram requerimento de 
audiência pública para avaliar 
a “repercussão dos impactos” 
da votação. 

Pelo cronograma proposto, 
a audiência seria realizada na 
próxima segunda-feira e a vo-
tação, na quarta. A PEC, porém, 
tem de ser aprovada pelo Con-
gresso até 15 de dezembro para 
permitir o pagamento do bene-
fício a partir de janeiro. 

Acordo

A sessão foi suspensa por qua-
se duas horas, em que ocorreu 
uma série de negociações. Na 
volta, o requerimento acabou 
sendo rejeitado. Ao fim, chegou-
se a um acordo, proposto pelo se-
nador Oriovisto Guimarães (Po-
demos-PR), para que a amplia-
ção do teto caísse R$ 30 bilhões, 
ficando em R$ 145 bilhões. So-
mados aos R$ 23 bilhões para in-
vestimentos, o novo governo terá 
R$ 168 bilhões para gastar a mais 
tanto em 2023 quanto em 2024, 
se a PEC for aprovada em plená-
rio sem mais alterações.  

Ante as mudanças no texto 
(veja quadro), Silveira acredita 
que a votação será finalizada hoje 
mesmo pela Casa. “É plenamen-
te possível se buscar o entendi-
mento do plenário. Acho que fica 
pacífico, apesar das divergências 
meramente ideológicas”, opinou. 

Oriovisto Guimarães afir-
mou, no entanto, que apresen-
tará emenda em plenário para 
tentar reduzir o prazo de vali-
dade da regra, de dois para um 
ano, e que buscará reduzir a ex-
pansão do teto. 

Aprovação na CCJ

Veja o que o colegiado avalizou para a PEC

» Ampliação do teto de gastos em R$ 145 bilhões para pagar o  
Bolsa Família

» Prazo de vigência das medidas será de dois anos, enquanto a proposta 
original fixava em quatro anos

» Garantia do vale-gás a famílias de baixa renda em 2023, sem 
necessidade de compensação fiscal

» Exclusão do teto de gastos de R$ 23 bilhões a serem destinados a 
investimentos atrelados à arrecadação de receitas extras

» Envio ao Congresso, pelo governo eleito, de uma proposta de revisão 
do arcabouço fiscal, via lei complementar, até agosto

» Retirada do teto das despesas com instituições federais de ensino 
e com a Fundação Oswaldo Cruz que forem custeadas por receitas 
próprias, de doações ou de convênios celebrados com demais  
entes da federação ou entidades privadas

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) julga, hoje, três ações sobre 
a constitucionalidade da execu-
ção das emendas de relator, co-
nhecidas como orçamento secre-
to. A avaliação é uma das mais 
aguardadas do ano, pois tem im-
pacto direto na relação entre o 
governo do presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e no 
Congresso.

A presidente do STF, minis-
tra Rosa Weber, relatora da ma-
téria, e a maioria dos integran-
tes da Corte tendem a se posi-
cionarem contra a liberação das 
emendas, devido ao princípio da 
transparência. 

“Não há como saber quem 
são, de fato, os deputados fe-
derais e senadores da compo-
nentes desse grupo incógnito, 
pois a programação orçamentá-
ria utilizada por esse fim identi-
fica apenas a figura do relator-
geral”, escreveu a magistrada, 

em decisão monocrática no ano 
passado, referenda pelo plená-
rio posteriormente. 

À época, a ministra determi-
nou que os parlamentares ga-
rantissem transparência. Após 
um ato conjunto do Congresso, a 
magistrada liberou as emendas. 
As informações passaram a ser 
publicadas pela Comissão Mista 
de Orçamento, mas o sistema di-
ficulta o acesso aos dados. A pá-
gina também não mostra qual 
político está apadrinhando cada 
transferência de recursos.

As emendas de relator facili-
taram o trabalho do governo de 
Jair Bolsonaro (PL) nas negocia-
ções com as bancadas do Con-
gresso, ao serem usadas em tro-
ca de apoio político.

O julgamento foi marcado pa-
ra hoje, mas há outros itens na 
pauta do Supremo, e não neces-
sariamente o orçamento secre-
to será discutido pelo plenário. 
Também há expectativa de que 
haja pedido de vista.

...que serão julgadas no STF
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Os senadores fecharam um 
acordo, ontem, para revisar o 
arcabouço fiscal do país, com 
o fim do teto de gastos, até o 
fim de agosto de 2023. A discus-
são ocorreu no âmbito da Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) da Transição, apro-
vada na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) do Sena-
do, com um impacto fiscal de 
R$ 168 bilhões.

Inicialmente, o relator da 
PEC, senador Alexandre Silvei-
ra (PSD-MG), havia determina-
do no texto que o novo governo 
enviasse ao Congresso, até o fim 
de 2023, um projeto de lei com-
plementar para mudar o arca-
bouço fiscal do país, ou seja, no 
prazo de um ano.

O teto é a regra constitucio-
nal que limita o crescimento das 

despesas do governo à variação 
da inflação. Durante a discus-
são da proposta na CCJ, contu-
do, senadores exigiram uma si-
nalização mais forte por parte 
da equipe de transição sobre a 
troca na âncora fiscal, para mos-
trar mais responsabilidade com 
as contas públicas. 

O senador Jaques Wagner 
(PT-BA), então, fez uma reu-
nião com o presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva, que 
deu aval para o acordo de apre-
sentar o projeto até agosto.

A PEC, porém, não obriga a 
aprovação de uma nova regra pa-
ra substituir a norma atual. 

A revogação do teto de gas-
tos por meio de lei complemen-
tar exige quórum mais baixo do 
que emenda constitucional para 
ser aprovada. 

Nova regra fiscal até agosto

Políticas públicas

O PT vinha insistindo em 
elevar o teto em R$ 175 
bilhões para abrir espaço 
no Orçamento do ano que 
vem e garantir, além do 
financiamento do Bolsa 
Família, a retomada de 
outras políticas públicas, 
como Farmácia  
Popular e até garantir  
merenda escolar.


